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Sessão Ordinária da Quarta Sessão Legislativa da Vigésima 
Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
realizada em vinte e sete de agosto de dois mil e vinte e seis

Às nove horas e quarenta e um minutos, não se verificou a presença 
física de nenhum Deputado no Plenário, registrando-se a presença 
em formato virtual (on-line) dos Senhores Deputados: Carlos 
Lula, Doutor Yglésio, Júnior Cascaria, Othelino Neto e Rodrigo 
Lago. Ausentes os Senhores Deputados: Abigail Cunha, Adelmo 
Soares, Ana do Gás, Andreia Martins Rezende, Antônio Pereira, 
Ariston, Arnaldo Melo, Catulé Júnior, Cláudia Coutinho, Cláudio 
Cunha, Daniella, Davi Brandão, Doutora Helena Duailibe, Doutora 
Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, Florêncio Neto, 
Francisco Nagib, Glalbert Cutrim, Guilherme Paz, Iracema Vale, 
Janaína, João Batista Segundo, Júlio Mendonça, Junior França, 
Júnior Vieira, Kekê Teixeira, Leandro Bello, Mical Damasceno, 
Neto Evangelista, Osmar Filho, Pará Figueiredo, Ricardo 
Arruda, Ricardo Rios, Solange Almeida e Wellington do Curso.

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
RESENHA DE EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
RESOLUÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nº 555/2026 de 31 de agosto de 2026, tornando sem efeito 
a Resolução Administrativa nº 545/2026 de 25 de agosto de 
2026, publicada no Diário da ALEMA nº 147, de 28/08/2026.

Nº 556/2026 de 31 de agosto de 2026, nomeando DENISE 
ALCOFORADO DE SOUSA para o Cargo em Comissão 
Símbolo DANS-1 de Assessor Parlamentar, do Quadro de Pessoal 
deste Poder, a partir do dia 01 de setembro do ano em curso.

 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 010/2026

Dispõe sobre a criação de cargos na 
carreira de Defensor/a Público/a do 
Estado do Maranhão e adota outras 
providências.

Art. 1º Ficam criados no quadro da Defensoria Pública do Estado 
do Maranhão, 25 (vinte e cinco) cargos de Defensor/a Público/a 
Estadual de Classe Intermediária.
Art. 2º Ficam criados no quadro da Defensoria Pública do Estado 
do Maranhão, 10 (dez) cargos de Defensor/a Público/a Estadual de 
Classe Inicial.
Art. 3º Os cargos criados por esta Lei serão providos exclusivamente 
mediante concurso público de provas e títulos, observados os 
requisitos constitucionais e legais aplicáveis à carreira de Defensor/a 
Público/a do Estado.
Art. 4º As despesas resultantes da execução desta Lei correrão à 
conta das dotações próprias da DPE/MA.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
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